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PROJETO DE LEI Nº    154/2013
OFÍCIO Nº 482/2013-GAB., DE 24 DE JUNHO DE 2013

SÚMULA:
Introduz alterações ao artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

Londrina, 24 de Junho de 2013.  

   Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº 154/2013                              

SÚMULA:
Introduz alterações  ao artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
 O artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU),  já alterado pela Lei nº 10.962,  de 20 de julho de 2010,   passa a vigorar  com a seguinte redação:

“Art. 36.   Serão isentos do pagamento da tarifa:

. . . 

XII – Alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular no 1º ao 5º ano do 1º Grau.

§ 1º  As empresas permissionárias ou concessionárias de transporte coletivo na sede do Município serão obrigadas a vender passagens com  redução de 50% no valor da tarifa aos alunos maticulados em estabelecimentos de ensino regular no 6º ao 9º do 1º Grau, de 2º Grau regular ou supletivo,  de pré-vestibular ou de 3º Grau, durante o período letivo e mediante credenciamento conforme regulamentação da CMTU.

. . .”

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão custeadas com Recursos Ordinários Livres do Tesouro Municipal.

Parágrafo único.  As metas e prioridades serão estabelecidas no projeto de Lei do Plano Plurianual – PPA relativo ao período de 2014-2017, a ser enviado ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2013.

Art. 3º Os benefícios previstos nesta lei serão aplicados a partir de 1 de janeiro de 2014.

Art. 4º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 5.557, de 28 de setembro de 1993.

J U S T I F I C A T I V A

Através do presente Projeto, o Executivo  pretende acrescentar inciso e alterar a redação do §1º  ao art. 36, da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que  dispõe sobre as isenções do pagamento da tarifa do transporte coletivo.

A inclusa mensagem tem por finalidade isentar do pagamento da passagem no transporte coletivo urbano os alunos matriculados regularmente em estabelecimentos de ensino no 1º ao 5º ano, do 1º Grau, a partir do exercício de 2014.

As gratuidades total e parcial no Transporte Coletivo Municipal estão amparadas pela Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993 e suas alterações  e pela Lei nº 11.123/2011.

A gratuidade total aos estudantes do 1º ao 5º ano do 1º Grau tem como objetivo minimizar problemas sociais, para que Munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal e acesso à educação.

A gratuidade parcial é garantida aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimento de ensino do 6º ao 9º ano do 1º Grau, de 2º Grau regular ou supletivo, de pré-vestibular ou de 3º Grau, os quais continuam a ter direito à redução de 50% do valor da tarifa.

Ressaltamos que as despesas oriundas da gratuidade total aos alunos do 1° ao 5º ano do 1º Grau,  serão custeadas com recursos livres do Tesouro Municipal, assim  o Poder Público está agindo com justiça.

Este projeto de lei vem ao encontro das necessidades aos alunos do 1º ao 5º ano do 1º Grau,  usuários do sistema de transporte coletivo municipal, pois seu objetivo principal é a gratuidade da tarifa.

Esclarecemos que as metas e prioridades serão estabelcidadas no projeto de Lei do Plano Plurianual – PPA relativo ao período de 2014-2017, a ser enviado ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2013.

                             

A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola.    

                                             

Sabe-se que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de oportunidades ao exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, por vezes, é tão forte que a simples disponibilização do ensino público e gratuito não é suficiente para assegurar o acesso e a permanência da criança na escola. 

                              

O estudante, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manter-se na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário. 

                                                           

A Constituição Federal, em seu art. 208, dispõe sobre as obrigações do Estado no que tange ao oferecimento do ensino público. Trata-se de garantias asseguradas aos estudantes, cuja finalidade é o efetivo exercício do direito à educação, estando, entre estas, o transporte escolar:

“Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

. . .

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

. . .”
                            

Desde logo, é oportuno destacar a atribuição prioritária do Município, a qual compreende o ensino fundamental e a educação infantil.

                                                           

Assim, fica absolutamente claro que ao Município compete oferecer o ensino fundamental e a educação infantil, cabendo-lhe, ainda, assegurar o transporte escolar aos alunos matriculados na sua rede de ensino. (art. 208, VII, da CF).

                              

Vale referir que o recente inciso VI, introduzido no art. 11 da LDB, pela Lei Federal nº 10.709/2003, deixa clara a responsabilidade do Município no transporte escolar, qual seja, de transportar os alunos matriculados em sua rede ensino, isto é, nas escolas Municipais.

                                                           

O acesso à escola e, principalmente, a oportunidade de atingir um grau maior de escolaridade, fatores essenciais para o acesso ao mercado de trabalho e ao desenvolvimento da sociedade, exige nível crescente de qualificação e dependem diretamente do transporte escolar. A questão central é o limite da capacidade de atendimento das demandas sociais em todos os níveis de escolaridade, da educação infantil à universidade.

                              

Nesse aspecto, mesmo que louvável o esforço dos Municípios de oferecerem transporte a todos os níveis de ensino, é necessário realçar o dever principal de oportunizar, na plenitude, o acesso aos estudantes do 1º ao 5º ano do 1º Grau.

Destacamos ainda que para os demais estudantes pemanece a redução de 50% , conforme previsto na legislação específica.

               

Todo investimento com transporte escolar que exceda essa clientela, isto é, despesa de recurso municipal com alunos da rede estadual, com o ensino médio ou superior, além de pressupor o atendimento ao disposto nos arts.16 e 62 da Lei Complementar nº101/00, requer a comprovação do atendimento integral das obrigações constitucionais do Município com o ensino fundamental, não bastando a aplicação dos 25 % da receita municipal, pois a previsão constitucional do art. 212 é garantia de despesas mínimas, devendo a administração, se for o caso, comprometer índice maior de sua receita; e só assim, então, realizar despesas que desbordam de sua obrigação constitucional.

Em atendimento ao disposto inciso I do artigo 16 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa  com a gratuidade do transporte para os estudantes do 1º ao 5º ano do 1º Grau  será custeada com o incremento de receita que será gerado pelo Decreto nº 416, de 15 de abril de 2013, que trata do arbitramento do valor venal, que serve de base para o lançamento do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, conforme demonstrativo abaixo:

Quadro 1

	Exercício
	Valor Arrecadado
	Crescimento %

	2010
	23.686.893,02
	-

	2011
	31.884.038,96
	34,61%

	2012*
	35.410.392,38
	11,06%

	2013
	39.326.781,78
	11,06%

	2013**
	49.326.781,78
	25,43%

	2014
	51.000.000,00
	3,39%

	2015
	56.603.000,00
	10,99%

	2016
	62.689.000,00
	10,75%


*No exercício de 2012 não foi alterada a base de cálculo do ITBI.

**Em 2013 aplicou-se a alteração da base de cálculo do ITBI.

Conforme o quadro acima, fica demonstrado o crescimento na arrecadação do ITBI quando do arbitramento do valor venal, a exemplo do que ocorreu em 2011, com um incremento da ordem de R$ 8.197.145,94, representando um crescimento de 34,61% em relação ao exercício anterior.

Para projetarmos a arrecadação do ITBI em 2013, partimos do valor reprojetado das receitas provenientes dos Recursos Ordinários (Livres), que em média, teve uma redução de 6,72%, conforme quadro abaixo:

  Quadro 2

	Receita Recursos Ordinários (Livres) 2013

	Orçado
	650.709.000,00

	Reprojetado
	606.962.000,00

	Diferença
	-43.747.000,00

	Δ%
	-6,72


Quadro 3

	ITBI 2013

	ITBI Orçado
	50.583.000,00

	ITBI Reprojetado
	47.183.822,40

	Redução de 6,72%


Mantendo uma postura consevadora, para chegarmos ao montante de              R$ 49.326.781,78 para 2013, partiu-se do valor arrecadado em 2012, aplicou-se o percentual de crescimento de 11,06% , chegando-se ao montante de R$ 39.326.781,78. Cabe ressaltar que  em 2012 não houve arbitramento do valor venal do ITBI.

Sobre o valor de R$ 39.326.781,78 acresceu-se R$ 10.000.000,00, que é a previsão de incremento decorrente da edição do Decreto nº  416, publicado no Jornal Oficial nº 2150, de 15 de abril de 2013, que altera a base de cálculo do ITBI, apurando-se o montante de R$ 49.326.781,78, gerando a previsão de um excesso de arrecadação em torno de R$ 2.000.000,00.

O custo referente ao pagamento da passagem no transporte coletivo urbano aos  alunos matriculados regularmente em estabelecimentos de ensino no 1º ao 5º ano, do 1º Grau, a partir do exercício de 2014 é de, aproximadamente,                          R$ 821.000,00/ano, que deverá ser custeado pelo incremento na arrecadação do ITBI.

Informamos que hoje temos cadastrados junto à CMTU-LD, aproximadamente, 840 alunos do 1º ao 5º ano do 1º Grau.

Ressaltamos ainda, que matéria com o mesmo tema foi apresentada neste ano pelo nobre Vereador Gustavo Corulli Richa, sendo a mesma arquivada a pedido do autor para que este Executivo a reencaminhasse adequando-a à realidade financeira do município e sanando qualquer eventual apontamento de inconstitucionalidade.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina,   24 de junho de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 482/2013-GAB.

                                                     Londrina, 24 de Junho de 2013 .
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina -  Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei que introduz alterações ao artigo 36 da Lei nº 5.496/1993 ,que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa casa de leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo autorização  para que possa acrescentar inciso e parágrafo ao art. 36, da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, dispositivo que dispõe sobre a isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
